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Sessão de 24 de agosto  de 19  82	 ACORDÃON°..CSRE/01-0.256
,

Recurso n° : RP/104-0.69

	

Recorrente: FAZENDA NACIONAL	 1

Recorrido : QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ,
SUJEITO PASSIVO: COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO

IMPOSTO SUPLEMENTAR DE RENDA - BASE DE
CÁLCULO.	 1
- Não integra a base de cálculo do im-
posto suplementar de renda a parcela
correspondente a tal modalidade de tri
buto retido e pago no triênio anteri-
or. Aplicação da Instrução Normativa
n9 049, de 14 de julho de 1982.

1
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.
1

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de	 Recursos

Fisc. , p r unanimidade de votos, negar provimento ao recurso espe-

cial." )/(47
k-,

Sala das !-/ 	de agosto de 1982.	

1
,i

,	 1
40(,/,/	 1

AMADOR O	 N.' í 
/  

'NÁNDEZ - PRESIDENTE
r

1
_j	 'tjániN,	 ôtê	 ' e C  ),,,é,r., ._
11.	 0 DE v DEI'e. ,k,, .	 RELATOR

4, Mr
LUIZ FERNANDO 0,1 4 VD1. MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Raul Pimentel, Waldevan Alves de Oliveira, Pedro Martins Fer-

nandes, Urgel Pereira Lopes, Luis Miranda e Sebastião Rodrigues Ca-

bral.
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1

RECURSO N.o: RP/104-0.69
1

ACÓRDÃO N.o: CSRF/01-0.256

RECORRENTE N.o: FAZENDA NACIONAL 	 1

SUJEITO PASSIVO: COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO

RELATÓRIO

O Dr. Procurador da Fazenda Nacional junto ã 4a. Câ-

mara do 19 Conselho de Contribuintes recorre, tempestivamente,pa

ra esta instância especial da decisão consubstanciada no Acórdão

n9 104-2.422, de 05 de novembro de 1981, que, dando provimento a

recurso voluntário interposto pela COMPANHIA BRASILEIRA DE META-

LURGIA E MINERAÇÃO, com sede em UBERABA, MINAS GERAIS, determinou

que se excluisse, do excesso tributável, o imposto suplementar

que lhe foi adicionada.

O relator do Acórdão recorrido, o ilustre Conselhei-

ro Dr. FRANCISCO AMARAL MANSO, assim expós a matéria em litígio:

"CIA. BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO,
C.G.C. n9 33.131.541/0001-08, jurisdicionada pela
DRF em Uberaba, MG, foi intimada a recolher a quan-
tia de Cr$ 40.425.889,00 (fl. 51), em	 consequência
de ação fiscal na empresa quando se apurou diferença
de imposto suplementar de renda recolhido a menor
do período 1973 a 1979. Foram exigidos os acréscimos
legais.

1

A autuada impugnou a exigência, em parte,
contestando a metodologia utilizada para cálculo do
excesso de remessas e pleiteando fossem consideradas
as remessas líquidas, excluídas as parcelas ebir: a,e

D M F - DF/1.0 C-C - Secgraf - 1600/75
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das aos beneficiários e referentes ao imposto suplementàr
recolhido,- questionando a necessidade de se promover a pré
vio ajuste junto ao Banco Central do Brasil (fls. 53/71 ).
Entendendo ser devedora de apenas Cr$ 4.707.283,00 (fl.
72) promoveu o recolhimento dessa quantia, acrescida dos
demais encargos legais (fls. 82/83).

Contradita fiscal de fls. 86/88, pugna pela manuten-
ção do crédito fiscal, excluída apenas a quantia esponta-
neamente recolhida pela impugnada.

Decidindo o feito, o titular do órgão jurisdicionan-
te manteve a exigência fiscal (fls. 90/96), feitos os se-
guintes considerandos:

"CONSIDERANDO que de conformidade com o item 38
da IN.SRF 0'2/69, o capital e lucros capitalizados se-
rão computados na razão do tempo em que tiverem perma
necido na empresa, durante o triênio, e com obser-
vância dos registros efetuados no Banco Central - do
Brasil, apurando-se o efetivo capital médio do triê-
nio, de acordo com a escrituração contábil das empre
sas e com os referidos registros;

CONSIDERANDO que o relatório da fiscalização,
fls. 42/46, seú item 6, deixa claro que a empresa,
ao calcular o capital médio, levou em conta, na apu-
ração do tempo de permanência desse capital na empre-
sa, a data da Assembléia Geral que autorizou sua ele-
vação, procedimento que não encontra amparo na legis-
lação de regência e fere o disposto na Instrução Nor-
mativa antes mencionada;

CONSIDERANDO que mesmo entendendo serem discutí-
veis os critérios adotados pela Secretaria da Recéita
Federal quanto ao cálculo do capital médio, a autua-
da, alegando razOes de seu exclusivo interesse, pro-
moveu o cálculo do imposto suplementar de renda re-
sultante dessa irregularidade, conforme demonstrati-
vo de fls. 72, cujo recolhimento se comprovou pelas
cópias dos DARFs juntados ao processo (fls. 82/83)

CONSIDERANDO que houve equívoco da impugnante
ao afirmar que os ajustes junto ao Banco Central do
Brasil só se fazem indispensáveis quando feitos com
valores remissíveis no exterior,'em conformidade com
atos ou contratos submetidos àquele órgão, tais como
Contratos dê empréstimo; créditos, oriundos de vendas'
de mercadorias ou de prestação de serviços, visto que
a exigência desses ajustes também se faz preseltequan
do da compensação do imposto reco ido com créditos
decorrentes de lucros retidos , on , orme preceitua
o Parecer Normativo CST-65/76;
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CONSIDERANDO que o Parecer NOrmativo CST 77/78 ,
ao interpretar as normas legais relacionadas com a
sistemática do Imposto Suplementar de renda, firmou,
em seu item 10, o entendimento de que as remessas
são consideradas pelo seu valor liquido, isto é, di-
minuídas do imposto recolhido por força do disposto
no artigo 344 do RIR/75, não se excluindo, entretan-
to, da base de cálculo, o montante : do imposto suple
mentar relativo a triênio anterior, que, por
simplificação de cobrança, é descontado da própria
remessa;

CONSIDERANDO que não tem razão a impugnante
quando pretende mostrar contradição entre os itens
10 e 21 do Parecer Normativo CST n9 77/78, vis que,
em coerência com o preceituado no item 10, os valo-
res hipotéticos das remessas efetuadas, constantes
do exemplo numérico do item 21, logicamente não fo-
ram diminuídos do imposto suplementar e, consequen-
temente, não há como levar em consideração, nos cál-
culos do imposto do triênio, o valor do tributo apu-
rado no triênio anterior;

CONSIDERANDO que o entendimento explicitado no
item 10 do referido Parecer Normativo, embora 	 sob
nova redação, passou a constar, de forma	 expressa
e clara, do atual Regulamento do Imposto de Renda
aprovado pelo Decreto n9 85.450/80, como se vê do §
39 do artigo 559;

CONSIDERANDO que somente um daqueles servidores
se manifestou taxativamente favorável ã mesma tese
defendida pela autuada conforme transcrição contida
na defesa (f is. 67), no entanto tal manifestação, em
que pese o seu valor como contribuição para o deba-
te do tema, constitui ponto de vista pessoal do au-
tor, sem nenhúm alcance no sentido de legitimar com
portamento divergente do contribuinte, em rela4ã5
às normas legais de regência;

CONSIDERANDO que a Lei 4.131/62, ao instituir o
Imposto Suplementar de Rènda, teve como ~imo prin
cipal limitar o valor das remessas de rendimentos 1:)."
ra o exterior, em função do capital e reinvestimen-
tos, e dessa forma seria ilógico permitir a dedução
desse imposto para estabelecer a base de cálculo do
tributo nos respectivos triênios;

CONSIDERANDO qUe parte do credito tributário no-
tificado foi recolhido pelo contribuinte, 	 conforme
provam a- cOp'as xerográficas dos DARFs de fls.	 82
e 83; f, Au//ç
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CONSIDERANDO o parecer fiscal de fls. 86/88, e
'tudo o mais que do processo consta,"	 .
'

Regularmente cientificada em 22.04.81 (fls. 101), a
autuada recorre a este Colegiado, conforme petição 	 de	 1
fls. 102/125, protocolizada em 18.05.81 (fls. 126), reite ,rando, em síntese, os argumentos já apresentados na fase- ,
impugnatória". :,

,

Justificando a decisão recorrida, diz o relator em seu ,,,bem elaborado voto:
i

:,
,

"Versa o litígio unicamente sobre a	 sistemática
de apuração de credito tributário, quando da ocorrência

'	 do fato gerador determinante do lançamento de 	 imposto ,suplementar. ,,,
Os rendimentos de capital, remetidos para o exteri-

or, estão sujeitos ao imposto de renda, na fonte, à ali-
quota de 25%, consoante determinava o art. 344, - 1 do RIR/
75 (art. 555, I, do RIR/80). Quando, porem, a média das
remessas em um triênio excedder 12% do capital e reinves-
timentos registrados no Banco Central do Brasil, o _:.:.mon-
tante dos lucros e dividendos líquidos efetivamente reme.
tidos a pessoas físicas e jurídicas, residentes ou com
sede no exterior, fica sujeito a um imposto suplementar
de renda. É o que determinava o art. 348 do RIR/75, repro
duzido no art. 559 do RIR/80.

Exemplo clássico de fato gerador complexivo, o im-
posto suplementar é calculado ao final de cada triênio,
cabendo à fonte pagadora promover seu recolhimento dentro
de 30 dias apôs o decurso do triênio a que corresponder
(art. 366, VIII, do RIR/75; o RIR/80 não explicitou pra
zo para recolhimento). Faculta-se à fonte pagadora debi-
tar o imposto suplementar ao beneficiário no exterior, pa
ra desconto por ocasião das remessas subseqüentes (RIR/
75, art. 348, § 19; RIR/80, art. 559, § 19).

Verifica-se que a fonte pagadora foi eleita sujeito 
passivo responsável (C.T.N., art. 121, II), eis que o
contribuinte, beneficiário do rendimento, reside no ex-
terior, não podendo ser compelido a efetuar o recolhimen-
to do imposto. Como resultado da incidência tributária, o
pagamento, a residentes no exterior, de rendimentos de
capital, apresentaria a seguinte sistemática: aprovado o
pagamento de lucros ou dividendos a acionista; este te-
ria um credito, suficiente para provocar a incidência do
imposto de renda, a alíquota de 25%; assim, se o credito
for de Cr$ 1.000.000,00, ele poderá receber Ct$750. 00, Of

A

///)
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recolhendo-se, como imposto de renda, a quantia de _:Cr$
250.000,00; se, porém, a quantia r~:ida (Cr$ 750.000,00),
exceder 12% do capital (12,5%, por exemplo), deveria ser
promovido novo desconto, a titulo de imposto de renda su-
plementar, calculado, "in casu", mediante aplicação da
aliquota de 40%, supondo-se, que o capital fosse de Cr$
6.000.000,00 (remessa correspondente a 12,5%), seria devi_
do imposto suplementar de Cr$ 12.000,00.

Desta forma, o exemplo acima, apresentaria o se-
guinte resultado:

- Cr$ 1.000.000,00 = lucro creditado;
- Cr$	 250.000,00 = imposto de renda (25%);
- Cr$	 12.000,00 = imposto suplementar;
- Cr$	 750.000,00 = quantia remetida;
- Cr$	 12.000,00 = débito do beneficiário 	 junto

ã'. fonte pagadora.

Assim, o beneficiário contaria, na verdade, com dis_
posinibilidade de Cr$ 738.000,00.

Toda a exposição foi apresentada no condicional, por
que, na realidade, a remessa foi feita sem que se pudes-
se reter imposto suplementar, eis que se trata de lança-
mento complexivo. Inegavelmente o imposto suplementar é
devido ao inicio de um exercício, mas se refere a fato
gerador transcorrido no período-base (triênio) anterior.

Quem efetivamente está pagando o imposto suplemen-
tar é o beneficiário do rendimento, ao ressarcir a fonte
pagadora, embora com atraso. O § IQ do art. 299 do RIR/
66 determinava que a retenção pela fonte pagadora fosse
efetuada "por ocasião de cada remessa que exceder à média
trienal", dificultando seu cumprimento, pois no correr do
triênio seria impossível calcular o capital médio, base
para se, apurar o excesso de remessa. Tal dispositivo, po
rem evidenciava que, uma vez descontado também o imposto
suplementar, -a remessa seria feita pelo seu liquido, sem
onerar a fonte pagadora. A IN.SRF-17/71 - consagrou	 a
sistemática atual, determinando que a fonte pagadora efe-
tuasse o recolhimento, sendo-lhe facultado descontar	 "a
posteriori" do sujeito passivo - contribuinte.

Algumas empresas, como é o caso da recorrente, pas-
saram a adotar a sistemática de não efetuar a	 remessa
da quantia total, conservando parte dos dividendos, já
subtraido o imposto de renda de 25%. Em decorrência, ao
invés de o acionista tornar-se devedor para com a empre-
sa, o debito do imposto suplementar seria deduzido de
sia conta-corrente, tão logo se desse o recolhimento do
tributo. Legalizada a situação, complementava-se a rem-s-
sa da quantia restante. O PN.CST-65/76 concedeu a au::'n-
cia da administração a esta forma de compensação,. d/

,/	 F'
4.4

.	 _
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A legislação de regência (art. 348 do RIR/75; art.
559 do RIR/80) estipula que o imposto 'suplementar incide
sobre os lucros e dividendos líquidos efetivamente remeti-
dos. O adjunto advervial empresta ao texto uma clareza que
dispensaria qualquer . interpretação; talvez o termo 	 "lí-
quidos" encerre alguma dificuldade, como se verá adiante.

Mister se faz considerar que essa legislação foi es-
tabelecida para "disciplinar a aplicação do capital estran
geiro e as remessas de valores para o exterior", somente
gravando, com tributação adicional e assaz onerosa, as em-
presas, de cujo relacionamento com seus acionistas pudesse
advir algum comprometimento para a empresa nacional. Dal
a instituição de barreiras obstacúlando a salda de rendi

. mentos, não sendo os valores alcançados pelo fisco en.
quanto aqui permanecessem, embora creditados ao acionista
no extêrior. Efetuado o credito, o acionista adquire dis-
ponibilidade que o torna sujeito passivo da obrigação tri
butária, ainda que hão lhe sejam remetidos os rendimentos,
cabendo a retenção do imposto quando da realização do sim-
ples credito dos rendimentos. Inexiste comando legal para
que sejam efetuadas as remessas, incentivando-se, ao con-
trário, a permanência, no país, dos valores creditados.

,
Um único artigo do RIR/75, o 348, (igualmente no

RIR/80, o art. 559) cuida da incidência do imposto suple-
mentar, consolidando o art. 43 da Lei n9 4.131/62, com a
redação outorgada pela lei n9 4.390/64. O mesmo artigo,
contudo', consolidou as normas estabelecidas para as - so-
ciedades de investimento, com tributação privilegiada, con
soânte dispositivos do DL. 1.401/75. O art. 49 desse De----
creto-lei lembrava a vigência dos dispositivos aplicáveis
ãs demais situações, ao asseverar:

"Art. 49 - O s ganhos de capital, auferidos por
residentes ou domiciliados no exterior, relativos a
investimentos em moeda estrangeira não abrangidos por
este Decreto-lei, continuam sujeitos a tributação
na fonte, à razão de 25% (vinte e cinco por cento)"
(grifei).

A inclusão dessa norma reevocativa não deve levar o
hemeneuta a interpretar os dispositivos de um regime
tributário, com base nos parámetros estabelecendo para ou-
tro, embora consolidados, lado a lado, em um só dispositi-
vo regulamentar. O art. 43 da Lei 4.131/62, consolidado
no "caput" do art. 348 do RIR/75 (art. 559 do RIR/80), re
fere-se a "lucros e dividendos líquidos", sem precisar 5

A
alcance deste termo e igualmente sem estabelecer-1 ' q

g

•
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quer restrição ou limitação. Já o art. 69 do DL. 1.401/75,
consolidando no .§, 49 do art. 348 do RIR/75 (§ 109, do
art. 559 do RIR/80), -refere-se ao montante '(de dividen-
dos, bonificaçOes em dinhéiro e ganhos de capital) liqui-
do do imposto de renda, com expressa alusão àquele que
incide quando da distribuição do rendimento e cuja alíquo-
ta varia de 8 a 15 por cento. É provável que a conceitua-
ção legal de liqUidez, estabelecida no DL. 1.401/75, tenha
sido transposta para interpretar o "caput H do art.	 348
do RIR/75, embora regulem hipóteses diversas e lhes dêem
tratamento diferenciado.

Tratando-se do imposto suplementar clásèico, consi-
dero incorreta a sistemática de, uma vez apurado o exces-
so de remessas, se lhe adicionar igualmente o valor do im-
posto suplementar relativo ao período anterior. Embora o
imposto suplementar, quando debitado ao beneficiário, pro
vogue redução da quantia remetida, o que se tributa nã5e o crédito de dividendos ou lucros, mas sua remessa.Quan
muito se poderia admitir que as quantias correspondentes —
ao imposto suplementar e que foram debitados na conta do
beneficiário, ainda estariam pemdentes de liquidação, per-
sistindo seu débito para com a empresa (não com o Fisco);
em contrapartida, a coluna relativa ao saldo credor 'deve-
ria ser igualmente aumentada, criando uma disponibilidade
maior que remessa, que perde qualquer interesse quando não
utilizada dentro do triênio focalizado.

,
Entendo, assim, devam ser refeitos . os quadros _dans.

35 e - 36 na parte em que adicionaram as parcelas, assinala
das com asterisco, referente ao imposto suplementar de re-F1
da recolhido no período anterior, procedendo-se a novo cáT_
culo das quantias por recolher.

Voto, pois, para que se conheça do recurso, porquan-
to tempestivo, e, no mérito, se lhe dê provimento a fim
de excluir, do excesso tributável, as quantias que foram
adicionadas por se referirem ab imposto suplementar reco_
lhido no período anterior".

No recurso especial, afirma o Dr. Procurador da Fazenda

Nacional-, signatário da referida peça, lida em plenário, que "é de

se reconhecer que, quando o artigo 43 da Lei n9 4.131/62, com a re-

dação dada pela Lei n9 4.390/64 refere-se a "montante dos 	 lucros

e dividendos líquidos efetivamente remetidos, quer significar os

valores enviados aos residentes ou domiciliados no e -ror, 	 com

a dedução apenas do imposto normal de fonte de 2 %" /I

É o relatOrio. f 4 ,

_,
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VOTO DO CONSELHEIRO JACINTO DE MEDEIROS CALMON - RELATOR

Alterando dispositivo da Lei n9 4.131; de 10 de setembro

	

de 1962, que institui o registro de capitais estrangeiros e remes- 	 1
sas para o exterior, a Lei n9 4.390, de 29 de agosto de 1964, cri-

ou o imposto suplementar de renda sobre lucros e dividendos líqui-

dos remetidos para o exterior.

Assim passou a dispor o artigo 34 da Lei n9 4.131/62,

com a sua nova redação:

"Art. 43. O montante dos lucros e dividendos dos
lucros e dividendos líquidos efetivamente remeti
dos a pessoas físicas e jurídicas residentes n5
exterior fica sujeita a um imposto suplementar
de renda, sempre que a média das remessas em um
ttiênio, a partir do ano de 1963, exceder a 12%
(doze por cento) sobre o capital e reinvestimen-
to registrados nos termos dos artigos 39 e 49
desta lei.

§ 19. O imposto suplementar de que trata	 este
artigo será cobrado de acordo com a	 seguinte
tabela:

- Entre 12% a 15% de lucros sobre o capital	 e
reinvestimento - 40% (quarenta por cento);

- Entre 15% e 25% de lucros - 50% (cinquenta por
cento);

- Acima de 25% de lucros - 60% (sessenta por cen-
to).

§ 29. Este imposto suplementar será descontado
e recolhido pela fonte por ocaáião de cada re-
messa trienal referida neste artigo".

Da nova redação do artigo 43 da Lei n9 4.131/62, 	 que

permanece inalterada ao longo dos 18 anos que decorreram desde o

advento da Lei n9 4.390, decorrem todos os princípios básicos que

norteiam a exigência do imposto suplementar de renda, a saber:

19 - como imposto suplementar, portanto sem a generalida

4A
de do imposto que grava todos os rendimentos percebidos po do • r,

2‘
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ciliados ou residentes no exterior, incide especificamente sobrê

rendimentos também alcançados por aquele tributo geral, mas ao con

trário daquele, que tem como fato gerador não só a remessa como o

credito ou qualquer ato que configure a disponibilidade pelo domi-

ciliado no exterior, onera apenas lucros e dividendos líquidos -

quando efetivamente remetidos;

29 - a sua base de cálculo se restringe no valor da re-

messa de lucros e dividendos líquidos, que ultrapasse a média anu-

al de 12% em um mesmo triênio, sobre o capital e reinveStimentos,

sendo o valor da base de cálculo expresso em moeda nacional;

39 - a base de cálculo abrange um triênio mas a exigên-

cia do imposto é anual, adotado o critério de triênios sucessivos;

49 - o imposto é descontado e recolhido pela fonte paga

dora, por ocasião de cada remessa que exceder a média trienal.

Ressalvada a hipótese nova introduzida pelo artigo 69

do Decreto-lei n9 1.401, de 07 de maio de 1975, e o incentivo pre-

visto no artigo 11 do Decreto-lei 1.219/72, a matéria foi discipli-

nada, a partir da Lei n9 4.390/64 pelos Regulamentos do Imposto

sobre a Renda baixados em 1966, 1975 e 1980 e pelas seguintes nor-

mas complementares:

- Ordem de Serviço do antigo Departamento do	 Imposto

de Renda n9 1, de 24 de janeiro de 1967;

- Instrução Normativa n9 2, de 12 de setembro de 1969;

- Instrução Normativa n9 17, de 30 da abril de 1971;

- Parecer Normativo da Coordenação do Sistema da Tri-

butação n9 65, de 31 de agosto de 1976;

- Parecer Normativo n9 77, de 4 de setembro de 1978; xf

„.
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- Instrução Normativa n9 49, de 14 de julho de 1982;

Como se verifica pelo auto de infração em julgamento,

a cobrança se apoiou no penúltimo desses atos normativos, ou mais

precisamente no item 10 do Parecer Normativo n9 77, de 04 de setem-

bro de 1978, assim redigido:

"10. Em segundo lugar, as remessas são conside
radas pelo seu valor liquido, isto é, diminuídas do im-
posto recolhido por força do artigo 344 -do RD05. Não
se excluirá, entretanto, da base de cálculo o montante 
do imposto suplementar relativo a triênio 	 anterior, 
que, por mera simplificação,	 descontado da	 remes-
sa". (o grifo é nosso)

Como se vê, o ParecPr Normativo n9 77/78 não adotou o

critério de adicionar ã base de cálculo o montante do imposto suple

mentar de triênio anterior, mas sim considerou tal imposto como par

cela já integrante da base de cálculo, não suscetível de exclusão.

Admite, assim, implicitamente, o referido Parecer que

a expressão legal "lucros e dividendos remetidos" envolve o impos-

to suplementar de renda retido e pago pela fonte.

Estabelece, por outro lado, a. aludida norma complemen-

tar uma interpretação, para a qual não encontramos fundamento ra-

zoável, segundo a qual a expressão da Lei "lucros e dividendos lí-

quidos efetivamente remetidos" pressupõe a exclusão do imposto so

bre remessas para o exterior, mas não a exclusão do imposto _suple-

mentar que incide sobre as remessas.

Argumentar-se-ia que ao imposto suplementar de renda

é aplicável a norma que rege a determinação da bse de cálculo do

lucro real da pessoa jurídica, segundo a qual esta não pode dedu-

zir, como custo ou despesa, o imposto de renda de que for sujeito

passivo como contribuinte ou como responsável em substituição 	 ao

contribuinte (art. 16 	 t dí Decreto-lei n9 1.598/77 e 	 artigo

225,	 19, do RIR/80).f

,
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O argumento afigura-se-nos irrelevante por duas razOes:

a referida proibição legal é expressa apenas para apuração do lu-

cro, e, em segundo lugar, porque o imposto em debate não e suple-
mentar da tributação da pessoa jurídica, e sim da tributação na fon

te de remessas de lucros. E se o próprio Parecer Normativo n9 77/,

78 reconhece a dedutibilidade do imposto de 25% para efeito de de-

terminação do valor liquido da remessa, não vemos argumento vali-
do, de ordem: lógica ou jurídica, para que se mantenha o montante

do imposto suplementar do triênio anterior como integrado ao mon-

tante das remessas liquidas.

A própria-, exceção , feita no §, 39 do artigo 559 do RIR/

80, sem remissão legal, manda incluir nas remessas excedentes, ain-

da que correspondam a resultados auferidos em anos anteriores, as

despesas não dedutiveis na apuração do lucro real da pessoa juridi

ca, mas ressalva expressamente - quando remetidos para o exterior, 

deixando implícito que somente se adicionam à base de calculo do

imposto suplementar as importancias que embora constituam contabil-

mente despesas, não o são para efeito de apuração do lucro real e

se constituem por outro lado parcelas destinadas a remessa para o

exterior, pressupostos que não se coadunam com as caractéristicas

do imposto suplementar de renda retido e pago no Brail.

Abalisadas opiniaes de eminentes tributaristas repudi-

am, por outro lado, a interpretação consubstanciada no item 10 do

Parecer Normativo n9 77/78.

Tomemos três desses pronunciamentos como exemplo:

1 - GILBERTO ULHOA CANTO, focalizando o referido item

10 do PN n9 77/78 diz:

"6.8 - Trata-se de afirmativa totalmente equi
vocada. Não é por mera simplificação de cobrança que
se desconta o ISR da própria remessa. Em verdade, nem
se pode falar em tal desconto, pois se ele fosse feito
não estaria o tributo incidindo sobre lucros e dividen-
dos líquidos efetivamente remetidos como quer a 1
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mas sim sobre lucros e dividendos disponíveis para re-
messa, o que seria correto se se tratasse do imposto co ,
mum (atualmente de 25%, que grava rendimentos de 'reÉi--1
dentes ou domiciliados no estrangeiro em geral), mas é ,
completamente errado quando se trata do ISR. Com  efei-
to, o imposto de 25% tem como fato gerador a aquisi-
ção de disponibilidade jurídica ou ecOnómica sobre os
rendimentos, disponibilidade esta que, nos termos da
lei aplicável, se exteriorize através de pagamento,
credito, entrega, emprego ou remessa; logo basta a dis-
ponibilidade, qualquer que seja a sua forma dentre as
cinco possíveis, para que o imposto de 25% se torne
devido, e a sua base de cálculo é o montante sobre o
qual foi adquirida disponibilidade. Mas, no caso do
ISR o fato gerador e apenas a remessa: não qualquer re
messa, mas a remessa que exceda a média trienal de 12726-

do capital e dos reinvestimentos registrados no Banco
Central do Brasil; e a sua base de cálculo e, como diz
a lei, o montante dos lucros e dividendos líquidos efe-
tivamente remetidos.

6.9 - A solução indicada no parecer normativo
acima referido e claramente errada e ilegal. O procedi
mento correto é outro: quando se evidenciar, ao ense-
jo da última remessa feita dentro de um mesmo período,
que houve excesso sobre a porcentagem de 12% prevista
em lei, surgindo, em consequência, o fato gerador de
ISR e podendo-se então saber a quanto monta o tributo
qüe se tornou devido, a fonte pagadora (empresa na qual
o investimento estrangeiro foi feito) efetuará o reco-
lhimento do tributo, por conta e a,debito da acionista
ou sócia beneficiária que tenha residência ou domicilio
no exterior. O respectivo montante será pago, à fonte,
pelo titular do rendimento remetido, com lucros. É evi-
dente que ao pagar o seu debito o investidor -estran-
geiro estará diminuindo as suas disponibilidades para
ulteriores remessas, sem que, entretanto, o ISR incide

,	 sobre a sua própria base de cálculo". (CADERNO DE PES-
QUISAS TRIBUTARIAS - n9 07 - pgs. 308 a 310 - 	 EDITO-
RA RESENHA TRIBUTARIA).

• 2 - IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, com o mesmo enfoque,

faz o seguinte comentário:

"De inicio no texto legal, não se encontra,
nem sugerida, a afirmação de que:

"não se excluirá da base legal distinta, 	 o
montante do imposto s.1er= tar relativo 	 a
triênio anterior". /1,

Y1

..

•I

11
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O que se encontra é afirmação distinta, qual
seja .a de que o tributo será descontado e recolhido pe
la fonte pagadora, por ocasião de cada remessa, que
exceder 'à media trienal referida no artigo.

As situaçaes previstas no ato regulamentador
o no texto legal são duas situaçaes absolutamente di-
versas, a saber: a de acrescer, o ato normativo à base
de cálculo, representada pelas remessas, quantia cor-
respondente ao tributo descontado e a cuidar o ato
legal apenas do desconto na fonte, como mera técnica
de arrecadação.

Em nenhum momento a hipótese prevista de majo
ração tributária do parecer normativo é encontrada ou
sequer sugerida na hipótese legal.

Mais do que isto. O texto legal e claro	 em
concluir a hipotese, ao dizer:

"O montante dos lucros e dividendos efetiva-
mente remetidos".

o que vale dizer, o que não for efetivamente enviado,
o que efetivamente não sair do pais, o que efetivamen-
te não tiver sido recebido pelo destinatário, não po-
derá servir de base de cálculo para ó imposto suple-
mentar.

Em Direito, as palavras, não são usadas por
engano, de forma leviana, com superficialidade redacio
nal. Cada palavra tem sua própria densidade, seu valor
único e exclusivo, que lhe permite, apenas sob esta
perspectativa, ser interpretada.

Quando o legislador afirma que somente as re-
messas efetivas estão sujeitas ao imposto suplementar,
não quer dizer "as remessas efetivas e aquelas que não
forem nem efetivas, nem remessas". A adjetivação legis
lativa, teologicamente interpretada, não pode ser en-
tendida senão em sua clara, nítida e cristalina inten-
ção de fazer o imposto incidente exclusivamente sobre
o que realmente sai do pais.

Isto porque a criação do imposto T suplemen-
tar objetivou evitar a sangria de divisas, isto e, a
retirada de recursos necessários ao pais, que embora
legitimamente adquiridos, são, desta forma incentiva-
dos a permanecer no Brasil e desincentivados a dei-
xá-1o.

Ora, sob tal prisma, apenas aquilo que deixa
o pais sujeito está ao imposto suplementar, pois ap r
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nas esta situação visou o legislador. E, para eliminar
qualquer dúvida, ao substantivo remessa acrescentou o
adjetivo efetivo ou, em sua exata formulação, adverbi-
ou o discurso legislativo com a inequivocidade da ex-
pressão "éfetivamente remetidos".

Ora, tornar texto escrito o que escrito não
está, é pretender dispensável a Constituição Federal,
o Código Tributário Nacional, todos os princípios pró-
prios do direito tributário e a própria lei ordiná-
ria, para outorgar-se ao sujeito ativo da relação
tributária também o direito de criação e majoração de
tributos, sem lei permissiva". (CADERNO DE PESQUISAS
TRIBUTARIAS - n9 7 - pgs. 158 a 160 - EDITORA RESENHA
TRIBUTARIA)

3 - JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA, em parecer que integra

processo de interesse de BURROUÇHS ELETRÔNICA LTDA., assevera, a

fls. 35 e 36 do referido parecer:

"O artigo 43 na Lei n9 4.131/62 dispõe cla-
ramente que a base do imposto suplementar é o montante
dos lucros ou dividendos efetivamente remetidos, o que
não se confunde com o montante do lucro brúto distri-
buído, antes da retenção dos impostos.

a) Lucros ou Dividendos Líquidos Efetivamente Remeti-
dos - O texto da lei é cuidadosa em não deixar dúvidas
sobre o conceito da base de cálculo do imposto, ao fa-
lar, redundantemente, em lucros e dividendos líquidos 
efetivamente remetidos.

O imposto suplementar difere, sob esse aspec
to, da incidência geral de 25% sobre rendimentos de
residentes ou domiciliados no exterior. Nesta inciden
cia, tem aplicação o principio geral da lei constante
do § 39 do artigo 97 do DL n9 5.844/43: "a taxa de que
trata este artigo incidirá sobre os rendimentos bru-
tos ...". Por isso, o imposto de 25% • calculado "por
dentro", ou seja, a aliquota é aplicada sobre todo o
montante do lucro distribuído, inclusive a parte que
será utilizada para a retenção e recolhimento do impos
to suplementar.

No imposto suplementar, aliquota é aplicada
sobre o montante liquido dos lucros ou dividendos
efetivamente remetidos. Por soncequinte, o imposto é
calculado "por fora" da importância efetivamente re-
metida e é retido e recolhido mediante a utiliza,- r,

,
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de parte dos lucros distribuídos em cruzeiros, ou seja, 	 .
de lucros não remetidos".

,,
Adita-se( a tais consideraçOes,de ordem doutrinária, a ,,,

recente Instrução Normativa n9 049, de 14 de julho de 1982, :baixa-

da pela Secretaria da Receita Federal, publicada no Diário Oficial

de 19 de julho de 1982:

"I - O imposto suplementar de renda, instituí-
do pelo artigo 43 da Lei n9 4.131, de 3 de setembro de
1962, com a redação que lhe deu o artigo 19 da Lei n9
4.390, de 29 de agosto de 1964, será calculado com base
nos valores em moeda estrangeira efetivamente remetidos
e constantes de contratos de câmbio relativos ã remes-
sa de lucros ou valores a estes equiparados, feita 	 a

	

sonversão ã taxa coambial vigente em 31 de dezembro do 	 1
ultimo ano do triênio em que ocorrer o excesso de re-
messas. 1,

II - O valor do imposto suplementar recolhido ,deve ser debitado ao beneficiário no exterior, e será
obrigatoriamente descontado de lucros ou	 dividendos, ,
remissíveis segundo a legilação pertinente, na medida
em que forem distribuídos, creditados, pagos ou utili-
zados". •
A referida Instrução Normativa, como norma complementar

1

enquadrada no artigo 100, I, do COdigo Tributário Nacional, dirime
,

de forma expressa a controvérsia entre repartiçOes fiscais e con-

tribuintes, uma vez que aquelas, com base no Parecer Normativo n9 ,,,,
77/78, fizeram lavrar numerosos autos de infração em que 	 incluem ,

,
na base de cálculo do imposto suplementar de renda de triênio pos-

terior o imposto cobrado sobre triênio anterior. ,,
1

A interpretação ora acolhida pela superior administra-

ção fazendária consagra tese oposta a do referido Parecer Normati-

vo, ao determinar que imposto suplementar de renda seja calculado

com base nos valores em moeda estrangeira efetivamente remetidos e

constantes dos contratos de câmbio relativos a remessa de lucros ou

valores a estes equiparados, em consonância com a "mens legis".

Ao vincular a base de cálculo do imposto _suplementar

de renda ao contrato de câmbio para remessa de lucros, explic'ta :,4, r
j:

(9 /7
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o que deverá ser entendido como valor efetivamente remetido, a Se

cretaria da Receita afasta qualquer possibilidade de inclusão, co

mo matéria tributável, do imposto suplementar do triênio anterior.

Assim somente o que realmente saiu do país e foi recebi

do pelo destinatário se conceituará como remessa efetiva para efei

to de incidência do imposto suplementar de renda.

Ainda mais enfático, o item II da transcrita Instrução

Normativa, estabelecendo que o imposto suplementar recolhido deve

ser "obrigatoriamente descontado de lucros ou dividendos remissí-

veis, segundo a legislação pertinente, na medida em que forem dis-

tribuídos, creditados, pagos, ou utilizados", configura, de forma

expressa e peremptória, o imposto suplementar de renda como parcela

dedutível dos lucros e dividendos remetidos para o exterior.

Reputando tal norma complementar como interpretativa,

não vemos como deixar de aplicá-la ao presente litígio.

Isto posto, nego provimento ao recurso eseecia 4r

Brasília DF., 24 de agosto de 1982.

J. I TO DE MEDEIROS CAL el - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1

	_0001600.PDF
	Page 1

	_0001700.PDF
	Page 1


